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PROCESSO Nº: 1080/2016

O TRIBUNAL  REGIONAL  DO  TRABALHO  DA  8ª  REGIÃO, por
intermédio do(a) Pregoeiro(a)  INÊS RAQUEL DA LUZ SILVA, designado
pela  Portaria  DIGER/TRT8  nº  105,  de  05  de  Abril  de  2016, torna
público,  que,  na  forma  da  Lei  n.º  10.520/2002,  do  Decreto n.º
5.450/2005  e,  subsidiariamente,  da  Lei  n.º  8.666/1993,  da  Lei
Complementar nº 123/2006, e da Lei nº 8.078/1990 e de outras normas
aplicáveis  ao  objeto  deste  certame,  farão  realizar  licitação  na
modalidade  Pregão  Eletrônico,  tipo  menor  preço,  mediante  as
condições estabelecidas neste Edital.

DATA  DE  ENTREGA  DO  EDITAL: Dia  16/05/2016,  no  endereço:
w  ww.comprasgovernamentais.gov.br  .

DATA  DE  ENTREGA  DE  PROPOSTA: A partir da entrega do Edital, no
endereço: w  ww.comprasgovernamentais.gov.br  .

DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS COMERCIAIS: Dia 31/05/2016, às 10h00
(Dez horas) – Horário de Brasília/DF.

LOCAL: w  ww.comprasgovernamentais.gov.br

CÓDIGO UASG: 080003
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1.1. A presente licitação tem por objeto a Contratação de empresa
para execução dos serviços de Reforma e Adaptação de banheiro e copa
no  Edifício  localizado  na  Rua  Gaspar  Viana,  485,  do  Tribunal
Regional do Trabalho da 8ª Região., de acordo com as especificações
contidas no Termo de Referência.
1.1.1. Em caso de discordância entre as especificações constantes do
Termo de Referência - Anexo I deste Edital e as previstas no  site
w  ww.comprasgovernamentais.gov.br, prevalecerão as primeiras.

2.1. Poderão participar deste Pregão Eletrônico os interessados que
estiverem  previamente  credenciados  no  Sistema  de  Cadastramento
Unificado de Fornecedores – SICAF e perante o sistema eletrônico
provido pela Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do
Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, por meio do sítio
w  ww.comprasgovernamentais.gov.br e  satisfaçam  as  disposições
contidas  nos  incisos  I  e  II  do  art.  3º  da  Lei  Complementar  nº
123/2006 –POR TRATAR-SE DE LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA ME/EPP.
2.2. O cadastramento no SICAF poderá ser realizado pelo interessado
em  qualquer  unidade  de  cadastramento  dos  órgãos  ou  entidades  da
Presidência  da  República,  dos  Ministérios,  das  Autarquias  e  das
Fundações que participam do Sistema Integrado de Serviços Gerais –
SISG, localizadas nas Unidades da Federação.
2.3. Para  ter  acesso  aos  sistema  eletrônico,  os  interessados  em
participar deste Pregão deverão dispor de chave de identificação e
senha pessoal, obtidas junto ao provedor do sistema, onde também
deverão informar-se a respeito do seu funcionamento, regulamento e
receber instruções detalhadas para sua correta utilização.
2.4. O uso de senha de acesso pela licitante é de sua exclusiva
responsabilidade, incluindo qualquer transação efetuada diretamente
ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao
TRT 8ª Região responsabilidade por eventuais danos decorrentes de
uso indevido da senha, ainda que por terceiros.
2.5. Como requisito para participar neste Pregão, a licitante deverá
efetivar, em campos próprios do sistema eletrônico, as seguintes
declarações:
2.5.1. Declaração quanto à ciência e concordância com as condições
contidas  no  edital  e  seus  anexos,  bem  como  quanto  ao  pleno
cumprimento dos requisitos de habilitação definidos no edital;
2.5.2. Declaração quanto à inexistência de fatos impeditivos para a
habilitação  no  presente  processo  licitatório,  ciente  da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;
2.5.3. Declaração de que cumpre os requisitos estabelecidos no Art.
3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada
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pela Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, em seu Art. 34, no
sentido de que a Micro Empresa, Empresa de Pequeno Porte, conforme o
caso, está apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos
artigos 42 ao 49 da referida Lei Complementar. 
2.5.4. Declaração  de  que  não  possui  em  seu  quadro  de  pessoal
empregado  com  menos  de  18  (dezoito)  anos  em  trabalho  noturno,
perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho,
salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos, nos termos do
inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal;
2.5.5. Declaração  Independente  de  Proposta,  conforme  modelo
disponível no sistema Comprasgovernamentais.
2.6. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de
habilitação, à conformidade da proposta ou ao enquadramento como mi-
croempresa ou empresa de pequeno porte sujeitará o licitante às san-
ções previstas neste edital.
2.7. A licitante ficará obrigada a manter válidos todos os documen-
tos relativos à regularidade de cadastramento no Sistema de Cadas-
tramento Unificado de Fornecedores – SICAF durante todo o procedi-
mento licitatório, bem como durante o período da execução dos com-
promissos assumidos.
2.8. Não poderão participar deste Pregão:
2.8.1. Sociedade  empresária  ou  Empresário  individual  impedido  de
licitar e contratar com a União, durante o prazo da sanção aplicada;
2.8.2. Sociedade empresária ou Empresário individual suspenso (a) de
participar de licitação e impedido de contratar com o TRT 8ª Região,
durante o prazo da sanção aplicada;
2.8.3. Sociedade empresária ou Empresário individual declarado (a)
inidôneo (a) para licitar e contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os motivos da punição ou até que seja promovida
a  reabilitação  perante  a  própria  autoridade  que  aplicou  a
penalidade;
2.8.4. Sociedade  empresária  ou  Empresário  individual cujo  objeto
social não seja pertinente e compatível com o objeto do presente
Pregão;
2.8.5. Sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País;
2.8.6. Cooperativas de mão de obra, conforme Termo de Conciliação
firmado entre o Ministério Público do Trabalho e a União;
2.8.7. Sociedade empresária ou Empresário individual que se encontre
em  processo  de  dissolução,  recuperação  judicial,  recuperação
extrajudicial, falência, concordata, fusão, cisão, ou incorporação;
2.8.8. Sociedades  integrantes  de  um  mesmo  grupo  econômico,  assim
entendidas aquelas que tenham diretores, sócios ou representantes
legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, tecnológicos ou
humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem representando
interesse econômico em comum;
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3.1. Não será exigido que a licitante realize vistoria no local de
execução do objeto. Porém, se entender necessário, a licitante pode-
rá realizar visita técnica ao local dos serviços. A visita técnica
deverá ser agendada na Divisão de Engenharia (DIENG) preferencial-
mente por e-mail (dieng@trt8.jus.br) ou pelos telefones (91) 3342-
6765 ou 3342-6728. 

4.1. A  licitante  deverá  consignar  na  forma  expressa  no  sistema
eletrônico, as seguintes informações: 
4.1.1. Os valores unitários e totais de cada item para o(s) qual(is)
enviará a proposta, já considerados e inclusos, além dos tributos,
as tarifas e as despesas decorrentes da execução do objeto;
4.1.2. Descrição detalhada e completa das especificações do item
para  o  qual  enviar  a  proposta,  indicando  as  respectivas
características  técnicas,  que  deverão  ser  inseridas  no  campo  do
sistema “DESCRIÇÃO COMPLEMENTAR”.
4.2. As propostas terão validade de no mínimo 60 (sessenta) dias,
contados  da  data  de  abertura  da  sessão  pública  estabelecida  no
preâmbulo deste Edital.
4.3. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem a convocação
para  contratação,  ficam  as  licitantes  liberadas  do  compromisso
assumido.

5.1. A licitante deverá encaminhar proposta, exclusivamente por meio
do sistema eletrônico, a partir da liberação do edital no sítio
www.comprasgovernamentais.gov.br até a data e horário marcados para
abertura da sessão, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a
fase de recebimento de propostas.
5.2. Até  à  abertura  da  sessão,  a  licitante  poderá  retirar  ou
substituir a proposta anteriormente encaminhada.
5.3. Qualquer elemento que possa identificar a licitante importa em
desclassificação  da  proposta,  sem  prejuízo  das  sanções  previstas
neste Edital.

6.1. A  abertura  da  sessão  pública  deste  Pregão,  conduzida  pelo
Pregoeiro, ocorrerá na data e na hora indicadas no preâmbulo deste
Edital, no sítio www.comprasgovernamentais.gov.br.
6.2. A comunicação entre o(a) Pregoeiro(a) e as licitantes ocorrerá
exclusivamente  mediante  troca  de  mensagens,  em  campo  próprio  do
sistema eletrônico.
6.3. Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico
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durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus
decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer
mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão.

7.1. O(A)  Pregoeiro(a)  verificará  as  propostas  apresentadas  e
desclassificará,  motivadamente,  aquelas  que  não  estejam  em
conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital.
7.1.1.  O(A)  Pregoeiro(a)  poderá  solicitar  parecer  de  técnicos
pertencentes ao quadro de pessoal do TRT 8ª ou, ainda, de pessoas
físicas ou jurídicas estranhas a ele, para orientar sua decisão.
7.2. Somente as licitantes com propostas classificadas participarão
da fase de lances.

8.1. Aberta a etapa competitiva, as licitantes classificadas poderão
encaminhar  lances  sucessivos,  exclusivamente  por  meio  do  sistema
eletrônico,  sendo  imediatamente  informados  do  horário  e  valor
consignados no registro de cada lance.
8.2. As  licitantes  poderão  oferecer  lances  sucessivos,  não  sendo
aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que
for recebido e registrado em primeiro lugar.
8.3. A licitante somente poderá oferecer lance de preço inferior ao
último por ela ofertado e registrado no sistema.
8.4.  Em caso de empate, prevalecerá o lance recebido e registrado
primeiro.
8.5. Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas,
em  tempo  real,  do  valor  do  menor  lance  registrado,  vedada  a
identificação da ofertante.
8.6. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de
julgamento serão de exclusiva e total responsabilidade da licitante,
não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração.
8.7. Durante a fase de lances, o(a) Pregoeiro(a) poderá excluir,
justificadamente, lance cujo valor for considerado inexequível.
8.8. A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão
do(a) Pregoeiro (a).
8.9. O sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente
dos  lances,  após  o  que  transcorrerá  período  de  tempo  de  até  30
(trinta)  minutos,  aleatoriamente  determinado,  findo  o  qual  será
automaticamente encerrada a recepção de lances.
8.10. Não poderá haver desistência dos lances efetuados, sujeitando-
se a proponente desistente às penalidades previstas neste Edital.
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9.1. Se ocorrer a desconexão do(a) Pregoeiro(a) no decorrer da etapa
de  lances  e  se  o  sistema  eletrônico  permanecer  acessível  às
licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos
atos realizados.
9.2. No caso de desconexão do(a) Pregoeiro(a) por tempo superior a
10 (dez) minutos, a sessão do Pregão será suspensa automaticamente e
terá reinício somente após comunicação expressa aos participantes no
sítio w  ww.comprasgovernamentais.gov.br.

10.1. Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada
não tiver sido ofertada por microempresa ou empresa de pequeno porte
e houver proposta apresentada por microempresa ou empresa de pequeno
porte até 5% (cinco por cento) superior à melhor proposta, proceder-
se-á da seguinte forma:
10.1.1. A  microempresa  ou  a  empresa  de  pequeno  porte  mais  bem
classificada poderá, no prazo de 5 (cinco) minutos, contado do envio
da mensagem automática pelo sistema, apresentar uma última oferta,
obrigatoriamente  abaixo  da  primeira  colocada,  situação  em  que,
atendidas as exigências habilitatórias, será adjudicado em seu favor
o objeto deste Pregão;
10.1.2. Não sendo vencedora a microempresa ou empresa de pequeno
porte mais bem classificada, na forma do item anterior, o sistema,
de  forma  automática,  convocará  as  licitantes  remanescentes  que
porventura se encontrem na situação descrita neste item, na ordem
classificatória, para o exercício do mesmo direito;
10.1.3. No  caso  de  equivalência  dos  valores  apresentados  pelas
microempresas  e  empresas  de  pequeno  porte  que  se  encontrem  na
hipótese  descrita  nesta  Condição,  o  sistema  fará  um  sorteio
eletrônico, definindo e convocando automaticamente a vencedora para
o encaminhamento da oferta final do desempate.
10.2. Na  hipótese  da  não  adjudicação  nos  termos  previstos  na
condição anterior, o objeto licitado será adjudicado em favor da
proposta originalmente mais bem classificada se, após negociação,
houver  compatibilidade  de  preço  com  o  valor  estimado  para  a
contratação e a licitante for considerada habilitada.

11.1. Encerrada a etapa de lances, e após ser concedido o benefício
às microempresas ou empresas de pequeno porte, de que trata o art.
44  da  LC  nº  123/2006,  o(a)  Pregoeiro(a)  poderá  encaminhar
contraproposta diretamente à licitante que tenha apresentado o lance
mais vantajoso, para que seja obtida melhor proposta, observado o
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critério de julgamento e o valor estimado para a contratação, não se
admitindo negociar condições diferentes das previstas neste Edital.
11.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser
acompanhada pelas demais licitantes.

12.1. A licitante  classificada  provisoriamente  em  primeiro  lugar
deverá  encaminhar,  no  prazo  de  2  (duas)  horas,  contado  da
solicitação  do(a) Pregoeiro(a),  a  proposta  de  preço  adequada  ao
último lance, consignando os valores unitários e totais, conforme o
Anexo II – Modelo de Proposta Escrita.
12.1.1.  A proposta comercial a ser encaminhada deverá também ser
apresentada na forma e requisitos indicados nos subitens a seguir:
a) De preferência impressa em papel timbrado, redigida com clareza,
sem emenda, rasura, acréscimo ou entrelinhas, devidamente datada e
assinada, como também rubricadas todas as suas folhas;
b) Fazer menção ao número deste Pregão Eletrônico e conter a razão
social da licitante, o CNPJ,  podendo indicar o endereço com o CEP,
o  número  de  telefone  e/ou  fax  e  e-mail,  se  houver,  o  banco,  a
agência e os respectivos códigos e o número da conta corrente para
efeito de emissão de nota de empenho, formalização do contrato e
posterior pagamento; 
c) Declarar  nome,  estado  civil,  profissão,  nº  do  CPF  e  RG,
domicílio, telefone, fax, e-mail e cargo na empresa da pessoa que
ficará responsável pela assinatura do contrato;
d) Declarar concordância com o prazo de entrega, como também, com as
demais condições previstas no Termo de Referência, Anexo I deste
Edital;
e) Declarar  o  prazo  de  validade  da  proposta  não  inferior  a  60
(sessenta) dias, contado da data da sessão pública estabelecida  no
preâmbulo deste Edital;
12.2. A  licitante  que  abandona  o  certame,  deixando  de  enviar  a
documentação indicada neste item, será desclassificada e sujeitar-
se-á às sanções previstas neste edital.
12.3. O(A) Pregoeiro(a) examinará a proposta mais bem classificada
quanto à compatibilidade do preço ofertado com o valor estimado e à
compatibilidade  da  proposta  com  as  especificações  técnicas  do
objeto.
12.4. O(A)  Pregoeiro(a) poderá  solicitar  parecer  de  técnicos
pertencentes ao quadro de pessoal do TRIBUNAL ou, ainda, de pessoas
físicas ou jurídicas estranhas a ele, para orientar sua decisão.
12.5. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista
neste  edital,  inclusive  financiamentos  subsidiados  ou  a  fundo
perdido.
12.6. Não serão aceitas propostas com valores unitários e global
superiores aos estimados ou com preços manifestamente inexequíveis.
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12.6.1. Considerar-se-á inexequível a proposta que não venha a ter
demonstrada sua viabilidade por meio de documentação que comprove
que os custos envolvidos na contratação são coerentes com os de
mercado do objeto deste Pregão. 
12.7. Não se admitirá proposta que apresente valores simbólicos,
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços de mercado,
exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade
do licitante, para os quais ele renuncie à parcela ou à totalidade
de remuneração.
12.8.  Erros  e  omissões  existentes  nas  propostas  comerciais
inicialmente enviadas poderão ser retificados pelo licitante, após
solicitação ou consentimento do(a) Pregoeiro(a), desde que nenhum
dos preços finais ofertados para cada um dos itens que compõem o
grupo sofra acréscimo.
12.9. Para efeito de aceitação da melhor proposta comercial, somente
serão consideradas no preço proposto duas casas decimais, para os
valores unitários e totais.
12.10. Se a proposta não for aceitável ou se a licitante deixar de
reenviar a proposta ou não atender às exigências habilitatórias,
o(a) Pregoeiro(a) examinará  a  proposta  subsequente  e,  assim
sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma
proposta que atenda a este Edital.
12.11.  PA  RA  ACEITAÇÃO  DA  PROPOSTA  COMERCIAL  DA  LICITANTE
CLASSIFICADA PROVISORIAMENTE EM PRIMEIRO LUGAR, TAMBÉM DEVERÃO SER
APRESENTADOS   OS MODELOS DE PLANILHAS DOS ANEXOS II A VI.

13.1. A  habilitação  das  licitantes  será  verificada  por  meio  do
SICAF, nos níveis de validade I, II, III, IV e VI, nos documentos
por  ele  abrangidos,  e  por  meio  da  documentação  complementar
especificada neste Edital.
13.2. As licitantes que não atenderem às exigências de habilitação
parcial  no  Sicaf  deverão  apresentar  documentos  que  supram  tais
exigências.
13.2.1. Os  licitantes  deverão  apresentar  a  seguinte  documentação
complementar:
a)  Prova da inscrição ou registro da licitante e dos responsáveis
técnicos,  junto  ao  Conselho  Regional  de  Engenharia  e  Agronomia
(CREA) e/ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo  (CAU) da região a
que  estiver  vinculada  a  licitante,  que  comprove  atividade
relacionada ao objeto;

b)  Para  atendimento  à  qualificação  técnico-operacional,  será(ão)
exigido(s), atestado(s) de capacidade técnico-operacional, em nome
do licitante, que comprove(m) que o licitante tenha executado para
órgão  ou  entidade  da  administração  pública  direta  ou  indireta,
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federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal, ou ainda, para
empresas privadas, serviços em características semelhantes ao objeto
deste pregão, em especial para:
-   Demolição de Alvenaria
- Revestimento Cerâmico
b.1) O atestado NÃO precisará estar registrado no CREA e/ou CAU, de
acordo com a Resolução 1.025/2009 do Confea e o  Acórdão 655/2016
Plenário-TCU.

c) Para atendimento à qualificação técnico-profissional,  comprovar
que o licitante possui em seu corpo técnico, na data de abertura das
propostas,   profissional(is)  de  nível  superior  ou  outro(s)
reconhecido(s) pelo CREA  e/ou CAU, engenheiro(s) ou arquiteto(s),
detentor(es) de atestado(s) de responsabilidade técnica, devidamente
registrado(s) no CREA  e/ou CAU   da região onde os serviços foram
executados,  acompanhado(s)  da(s)  respectiva(s)  certidão(ões)  de
Acervo  Técnico  –  CAT,  expedida(s)  por  esse(s)  Conselho(s),  que
comprove(m)  ter  o(s)  profissional(is)  executado  para  órgão  ou
entidade  da  administração  pública  direta  ou  indireta,  federal,
estadual, municipal ou do Distrito Federal, ou ainda, para empresa
privada,  o  seguinte  serviço  em  características  semelhantes  ao
objeto deste pregão, para:
-   Demolição de Alvenaria
- Revestimento Cerâmico
d)  A  comprovação  do  vínculo  do  profissional  qualificado  com  a
licitante poderá ser efetuada por intermédio de:
d.1) Contrato Social, se sócio.
d.2) Carteira de Trabalho ou Contrato de Prestação de Serviço ou
pela  Certidão  de  Registro  da  licitante  no  Conselho  Regional  de
Engenharia  e   Agronomia  (CREA)  e/ou  Conselho  de  Arquitetura  e
Urbanismo  (CAU),  se nela constar o nome do(s) profissional (is)
indicado(s), se não sócio.

e)  O(s)  profissional(is)  indicado(s)  deverá(ão)  participar  do
serviço  objeto  desta  licitação,  compondo  a  respectiva  equipe
técnica;

f)  Declaração  indicando  o(s)  nome(s),  CPF(s),  número(s)  do(s)
registro(s)  na  entidade  profissional  competente,  do(s)
responsável(is)  técnico(s)  que  acompanhará(ão)  a  elaboração  dos
serviços de que trata o objeto. 

g) Quaisquer dos técnicos descritos neste item somente poderão ser
substituídos por outros com as mesmas qualificações aqui exigidas, e
deverão  ter  seus  nomes  submetidos  à  prévia  aprovação  da
Fiscalização.

h) Comprovação de patrimônio líquido não inferior a 10% (dez por
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cento) do valor estimado da contratação, a qual será exigida somente
no caso de a licitante apresentar resultado igual ou inferior a 1
(um) em qualquer dos índices Liquidez Geral, Liquidez Corrente e
Solvência Geral, calculados e informados pelo SICAF;
i) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça
do  Trabalho, mediante  a  apresentação  de  Certidão  Negativa,  nos
termos  do  Título  VII-A  da  Consolidação  das  Leis  do  Trabalho,
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, tendo em
vista o disposto no art. 3º da Lei nº 12.440, de 7 de julho de 2011.
13.3. O(A) Pregoeiro(a) poderá consultar sítios oficiais de órgãos e
entidades emissores de certidões, para verificar as condições de
habilitação dos licitantes.
13.3.1. O pregoeiro, verificará durante a fase de habilitação da
empresa, nos termos do acórdão 1793/2011 do TCU:
a) A existência de registros impeditivos da contratação no Cadastro
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas/CGU;
b)  A  existência  de  registros  impeditivos  de  contratação  por
improbidade  administrativa  no  Cadastro  Nacional  de  Condenações
Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa disponível no Portal do
CNJ;
c)  A  composição  societária  das  empresas  a  serem  contratadas  no
sistema Sicaf a fim de certificarem se entre os sócios há servidores
do  próprio  órgão/entidade  contratante,  abstendo-se  de  celebrar
contrato nessas condições, em atenção ao art. 9º, inciso III, da Lei
nº 8.666/1993.
13.4. Os documentos que não estejam contemplados no SICAF, inclusive
os relativos à regularidade da documentação vencida, deverão ser
remetidos em conjunto com a proposta de preços readequada de que
cuida o item 12 deste edital.
13.5. Em  caráter  de  diligência,  os  documentos  poderão  ser
solicitados em original ou por cópia autenticada a qualquer momento.
Nesse  caso,  os  documentos  deverão  ser  encaminhados,  no  prazo
estabelecido  pelo Pregoeiro,  à  Coordenadoria  de  Licitações  e
Contratos, localizada na Travessa Dom Romualdo de Seixas, nº 429 ,
3º andar, Bairro do Umarizal, CEP 66.050-110, Belém/PA. 
13.6. Sob pena de inabilitação, os documentos encaminhados deverão
estar em nome do licitante, com indicação do número de inscrição no
CNPJ.
13.7. Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser
entregues acompanhados da tradução para língua portuguesa, efetuada
por  tradutor  juramentado,  e  também  devidamente  consularizados  ou
registrados no cartório de títulos e documentos.
13.8. Documentos de procedência estrangeira, mas emitidos em língua
portuguesa,  também  deverão  ser  apresentados  devidamente
consularizados ou registrados em cartório de títulos e documentos.
13.9. Em  se  tratando  de  filial,  os  documentos  de  habilitação
jurídica  e  regularidade  fiscal  deverão  estar  em  nome  da  filial,
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exceto aqueles que, pela própria natureza, são emitidos somente em
nome da matriz.
13.10. Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte,
havendo alguma restrição na comprovação de regularidade fiscal, será
assegurado  o  prazo  de  5  (cinco)  dias  úteis,  cujo  termo  inicial
corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor
do  certame,  prorrogáveis  por  igual  período,  a  critério  da
Administração, para a regularização da documentação, pagamento ou
parcelamento do débito, emissão de eventuais certidões negativas ou
positivas com efeito de certidão negativa.
13.11. A  não-regularização  da  documentação,  no  prazo  previsto  no
subitem anterior, implicará decadência do direito à contratação, sem
prejuízo  das  sanções  previstas  neste  Edital,  facultando-se  ao(à)
Pregoeiro(a)  convocar  os  licitantes  remanescentes,  na  ordem  de
classificação. 
13.12. Constatado o atendimento às exigências fixadas neste Edital,
a licitante será declarada vencedora.

14.1. A proposta ajustada ao lance final da licitante vencedora, na
forma  prescrita  no  Anexo  II  –  Modelo  de  proposta  escrita  e  os
documentos exigidos para a habilitação que não estejam contemplados
no  SICAF  ou  disponibilizados  no  site  do  COMPRASGOVERNAMENTAIS,
inclusive  os  relativos  à  atualização  dos  documentos  cadastrais,
deverão ser remetidos preferencialmente por meio da opção “Enviar
Anexo”  do  sistema  COMPRASGOVERNAMENTAIS,  ou,  diante  de  qualquer
impossibilidade,  para  o  endereço  eletrônico  cpl@trt8.jus.br,  ou
ainda via fac-símile, para o número 3342-6754, no prazo de 2 (duas)
horas, sendo que os originais ou cópias autenticadas deverão ser
encaminhados à Coordenadoria de Licitações e Contratos,  localizada
na  Trav. Dom Romualdo de Seixas, Bairro do Umarizal, nº 429 , 3º
andar, bairro do Umarizal, CEP 66.050-110, Belém/PA , no prazo de 3
(três) dias úteis, contados da solicitação do Pregoeiro, via SEDEX
(ou outra forma que permita o rastreamento da entrega pela rede
mundial).

15.1. Declarada a vencedora, qualquer licitante poderá, durante a
sessão pública, de forma imediata e motivada, em campo próprio do
sistema, manifestar sua intenção de recorrer.
15.2. O(A) Pregoeiro(a) fará juízo de admissibilidade da intenção de
recurso manifestada, aceitando-a ou, motivadamente, rejeitando-a, em
campo próprio do sistema.
15.3. A recorrente que tiver sua intenção de recurso aceita deverá
registrar as razões do recurso, em campo próprio do sistema, no
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prazo de 3 (três) dias consecutivos, ficando as demais licitantes,
desde  logo,  intimadas  a  apresentar  contra-razões,  também  via
sistema, em igual prazo, que começará a correr do término do prazo
da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos
indispensáveis à defesa dos seus interesses.
15.4. A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de
interpor recurso, no momento da sessão pública deste Pregão, implica
decadência  desse  direito,  ficando  o(a)  Pregoeiro(a)  autorizado  a
adjudicar o objeto à licitante vencedora.
15.5. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos
atos insuscetíveis de aproveitamento.
15.6. As intenções de recurso não admitidas e os recursos rejeitados
pelo Pregoeiro serão apreciados pela autoridade competente.

16.1. O objeto deste Pregão será adjudicado pelo(a) Pregoeiro(a),
salvo quando houver recurso, hipótese em que a adjudicação caberá a
autoridade competente para homologação.
16.2. A  homologação  deste  Pregão  compete  ao  DIRETOR  GERAL do
Tribunal.
16.3. O  objeto  deste  Pregão  será  adjudicado  ao  vencedor  do
respectivo ITEM.

17.1. Caberão ao(à) Pregoeiro(a) as atribuições dispostas no art. 11
do Decreto 5.450/2005.
17.2.  É facultado ao(à) Pregoeiro(a) ou à autoridade superior, em
qualquer  fase  deste  Pregão,  promover  diligências  destinadas  a
esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão
posterior  de  informação  ou  de  documentos  que  deveriam  constar
originariamente da proposta ou da documentação.
17.3.  No julgamento das propostas e na fase de habilitação, o(a)
Pregoeiro(a) poderá autorizar o saneamento da proposta por conta de
erros formais ou falhas que não alterem a substância das propostas,
dos  documentos  e  sua  validade  jurídica,  mediante  despacho
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes
validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

18.1.  AO DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL caberá:
18.1.1.  Adjudicar o objeto deste Pregão à licitante vencedora, se
houver interposição de recurso;
18.1.2.  Homologar  o  resultado  e  promover  a  contratação
correspondente a este Pregão;
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18.1.3. Anular  este  Pregão  por  ilegalidade,  de  ofício  ou  por
provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado;
18.1.4.  Revogar  este  Pregão,  se  for  considerado  inoportuno  ou
inconveniente ao interesse público, por motivo de fato superveniente
devidamente comprovado.

19.1. Realizados os procedimentos de que trata o item anterior, o
Tribunal  convocará  a(s)  licitante(s)  vencedora(s),  durante  a
validade da sua proposta, para assinatura do termo de contrato -
Anexo VIII, deste Edital, dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis.
19.2. O prazo para assinatura do contrato poderá ser prorrogado uma
única  vez,  por  igual  período,  quando  solicitado  pela  licitante
vencedora  durante  o  seu  transcurso,  desde  que  ocorra  motivo
justificado e aceito pelo Tribunal.
19.3. Por ocasião da assinatura do contrato, verificar-se-á por meio
do  Sicaf  e  de  outros  meios  se  a  licitante  vencedora mantém  as
condições de habilitação.
19.4. A recusa injustificada da licitante vencedora em assinar o
Contrato  dentro  do  prazo  assinalado  ensejará  a  aplicação  das
penalidades estabelecidas neste Edital.
19.5. É facultado ao(à) Pregoeiro(a), quando a convocada não assinar
o contrato,  no prazo e nas condições estabelecidos, convocar outra
licitante, obedecida a ordem de classificação, para assiná-lo, após
comprovados  os  requisitos  de  habilitação,  feita  a  negociação  e
aceita a proposta.

20.1. Com fundamento no artigo 7º da Lei nº 10.520/2002 e art. 28 do
Decreto nº 5.450/2005, ficará impedida de licitar e contratar com a
União e será descredenciada no SICAF e no cadastro de fornecedores
do TRT 8ª, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, garantida a ampla
defesa a licitante que:
20.1.1. Quando convocada dentro do prazo estabelecido, não assinar o
Contrato;
20.1.2. Deixar de entregar documentação exigida no Edital ou deixar
de  cumprir  injustificadamente  qualquer  procedimento  previsto  no
edital;
20.1.3. Apresentar documentação falsa;
20.1.4. Não mantiver a proposta injustificadamente;
20.1.5. Fizer declaração falsa;
20.1.6. Cometer fraude fiscal;
20.1.7. Comportar-se de modo inidôneo;
20.1.7.1. Para os fins do item 20.1.7, reputar-se-ão inidôneos atos
como os descritos nos arts. 90, 92, 93, 94, 95 e 97 da Lei nº
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8.666/93.
20.2. A licitante vencedora e as demais licitantes classificadas,
encontram-se  sujeitas,  de  igual  forma,  às  sanções  previstas  no
Contrato, decorrentes do descumprimento dos compromissos assumidos.
20.3. Sem  prejuízo  da  penalidade  disposta  no  item  20.1,  será
aplicada à licitante que cometer quaisquer das infrações dispostas
no citado item, a penalidade de multa de até 10% sobre o valor
estimado da contratação. 

21.1. Até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura da
sessão pública, qualquer pessoa, física ou jurídica, poderá impugnar
o  ato  convocatório  deste  Pregão  mediante  petição  a  ser  enviada
exclusivamente para o endereço eletrônico cpl@trt8.jus.br. 
21.2.  O(A) Pregoeiro(a), auxiliado(a) pelo setor responsável pela
elaboração do Edital, decidirá sobre a impugnação no prazo de 24
(vinte e quatro) horas. 
21.3. Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova
data  para  a  realização  do  certame,  exceto  quando,
inquestionavelmente,  a  alteração  não  afetar  a  formulação  das
propostas.
21.4.  Os  pedidos  de  esclarecimentos  referentes  a  este  processo
licitatório devem ser enviados ao Pregoeiro, até 3 (três) dias úteis
anteriores  à  data  fixada  para  abertura  da  sessão  pública,
exclusivamente para o endereço eletrônico cpl@trt8.jus.br.
21.5. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados
serão  disponibilizadas  no  endereço  eletrônico
w  ww.comprasgovernamentais.gov.br, por meio do link Acesso Livre >
Pregões  >  Agendados  para  conhecimento  dos  fornecedores  e  da
sociedade  em  geral,  cabendo  aos  interessados  em  participar  do
certame acessá-lo para obtenção das informações prestadas.

22.1. As despesas da presente licitação estão classificadas como:
Natureza  da  despesa  /  Elemento  –  3390.39  Outros  Serviços  de
Terceiros – Pessoa Jurídica.
Item – 16 Manutenção e conservação de bens imóveis.
Classificação  Institucional  /  Funcional  /  Programática  –
15109.02..122.0571.1511.0269  Manutenção  e  conservação  de  bens
imóveis.

23.1. Este Pregão poderá ter a data de abertura da sessão pública
transferida, por conveniência exclusiva da Administração do TRT da
8ª Região.
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23.2. A participação nesta licitação e a apresentação da proposta
implica na aceitação integral e irretratável das normas deste Edital
e  seus  Anexos,  bem  como  na  observância  dos  preceitos  legais  e
regulamentares que a regem.
23.3. Não caberá desistência da proposta, salvo por motivo justo,
decorrente de fato superveniente e aceito pelo(a) pregoeiro(a).
23.4. A cotação levada em consideração para efeito de julgamento é
de exclusiva responsabilidade da licitante.
23.5. Cada licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade
das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da
licitação,  sendo-lhe  exigível,  ainda,  em  qualquer  época  ou
oportunidade,  a  apresentação  de  outros  documentos  ou  informações
complementares que o Tribunal porventura julgar necessários.
23.6. Os casos omissos serão resolvidos pelo(a) Pregoeiro(a).
23.7. As decisões do(a) Pregoeiro(a) serão consideradas definitivas
somente após terem sido homologadas pela autoridade competente do
Tribunal Regional do Trabalho da Oitava Região.
23.8.  As  normas  disciplinadoras  da  licitação  serão  sempre
interpretadas  em  favor  da  ampliação  da  disputa  entre  os
interessados,  desde  que  não  comprometam  o  interesse  da
Administração, a finalidade e a segurança da contratação.
23.9. Caso  os  prazos  definidos  neste  Edital  não  estejam
expressamente indicados na proposta, os mesmos serão considerados
como aceitos para efeito de julgamento deste Pregão.
23.10. O T.R.T. da Oitava Região poderá anular o certame, por vício
de  legalidade,  ou  revogá-lo,  por  motivo  de  conveniência  e
oportunidade em razão de fato superveniente devidamente comprovado,
pertinente e suficiente para justificar tal conduta, consoante prevê
a Lei nº 8.666/93.
23.11. As licitantes não terão direito à indenização em decorrência
da  anulação  do  procedimento  licitatório,  ressalvado  o  direito  do
contratado  de  boa-fé  de  ser  ressarcido  pelos  encargos  que  tiver
suportado no cumprimento do contrato.
23.12. É vedada a manutenção, aditamento ou prorrogação de contrato
de  prestação  de  serviços  com  empresa  que  venha  a  contratar
empregados  que  sejam  cônjuges,  companheiros  ou  parentes  em  linha
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de
ocupantes de cargos de direção e de assessoramento, de membros ou
juízes vinculados ao respectivo Tribunal contratante, nos termos da
Resolução nº. 07 do CNJ.  A vedação contida na  Resolução nº. 07 do
CNJ não se aplica aos agentes citados, quando este não atuarem na
linha hierárquica que vai do órgão licitante ao dirigente máximo da
entidade,  por  não  haver,  via  de  regra,  risco  potencial  de
contaminação do processo licitatório, de acordo com a  Consulta CNJ 
nº  004818-34.2014.2.00.0000.
23.13. É vedada a manutenção, aditamento ou prorrogação de contrato
de prestação de serviços com empresa que tenha entre seus empregados

H:\SERVIDORES\Jucara\GASPAR VIANA\Gaspar Viana novo formato\Contrato 38\Edital\PR-19- ADAPTAÇÃO DE
 BANHEIRO- Proc. 1080.2016 (PARTE 1) (EDITAL) (EXCLUSIVO ME-EPP).doc



PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 8ª REGIÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO TRT Nº 19/2016 

       EXCLUSIVO PARA ME / EPP       
colocados à disposição dos Tribunais para o exercício de funções de
chefia, pessoas que incidam na vedação do Art. 1º e 2º da Resolução
nº. 156 do CNJ.
23.14.  Somente  poderão  participar  deste  pregão  empresas  que
atenderem a todas as exigências deste edital e estiverem, nos termos
do artigo 3º, incisos I e II, da Lei Complementar nº 123, de 14 de
dezembro  de  2006,  enquadradas  como  Microempresas  ou  Empresas  de
Pequeno Porte.
23.15. P  or ser um valor abaixo de R$80.000,00 reais é imperioso
ressaltar a necessidade de verificar os pressupostos de restrição do
certame às microempresas e empresas de pequeno porte, noos termos
dos arts. 48 e 49, da Lei Complementar nº 123/2006, alterada pela
Lei Complementar nº 147/2014  .

24.1.  São partes integrantes deste Edital os seguintes anexos:
a) ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA;
a.2) APENSO I – PLANILHA ORÇAMENTÁRIA;
a.6) APENSO II – COMPOSIÇÃO DO BDI;
a.2) APENSO III – TABELA DE ENCARGOS SOCIAIS;
a.5) APENSO IV – CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO;
b) ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA ESCRITA;
c) ANEXO III – MODELO DE PLANILHA ORÇAMENTÁRIA;
e) ANEXO IV – MODELO DE COMPOSIÇÃO DO BDI
e) ANEXO V – MODELO DE ENCARGOS SOCIAIS
d) ANEXO VI – MODELO DE CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO
e) ANEXO VII – LAY OUT
 f) ANEXO VIII – MINUTA DO CONTRATO.

25.1. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não
possam  ser  dirimidas  administrativamente,  serão  processadas  e
julgadas  na  Justiça  Federal,  no  Foro  da  Cidade  de  Belém,  com
exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Belém, 12 de Maio de 2016.

INES RAQUEL DA LUZ SILVA
Pregoeiro
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24. DOS ANEXOS.

25. DO FORO.
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